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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CONTRATOS. JUROS MORATÓRIOS. ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA. IPCA-E. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NA 
ORIGEM. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação monitória contra o Município do 
Rio de Janeiro objetivando seja o ente federado compelido ao pagamento da 
quantia devida de R$ 36.778,85 (trinta e seis mil, setecentos e setenta e oito 
reais e oitenta e cinco centavos), atualizado monetariamente e acrescido dos 
encargos moratórios, tendo em vista o inadimplemento pelos insumos 
fornecidos ao Hospital Municipal Rocha Maia, decorrente do Contrato n. 
27/2017, cujo objeto era de assistência técnica e assessoria científica, 
acompanhado do fornecimento de materiais de consumo laboratoriais para 
técnicas automatizada, fruto da Ata de Registro de Preços n. 40/2017, 
precedida de regular procedimento licitatório. Na sentença o pedido foi 
julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Também em 
recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta omissão de 
questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência 
do STF: AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Corte Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp n. 1.679.519/SE, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 
1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/11/2018.
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III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - No que trata da alegação de negativa de vigência ao 
conteúdo dos Temas n. 905/STJ e 810/STF, quanto aos juros moratórios 
incidentes na condenação, o Plenário do STF, em 3/10/2019, concluiu o 
julgamento do RE n. 870.947/SE, submetido ao rito da repercussão geral 
–Tema n. 810/STF, quando, por maioria, rejeitou todos os embargos de 
declaração e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida no 
leading case. Nesse passo, observando o quanto decidido pelo Plenário do 
STF no julgamento dos embargos de declaração no RE n. 870.947/SE, no 
qual referendou a decisão da Corte que definiu o IPCA-E, e não mais a TR, 
como índice de correção monetária dos débitos da Fazenda Pública, a 
Primeira Seção do STJ, no julgamento dos REsps n. 1.495.146/MG, 
1.492.221/PR e 1.495.144/RS, submetidos ao regime de recursos 
repetitivos, fixou entendimento no Tema n. 905/STJ. Assim, no caso sob 
análise, considerando-se a data da prolação da sentença, em 20/9/2021 (fl. 
368), a correção monetária terá como índice o IPCA-E.

V - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator

Documento eletrônico VDA40374073 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 27/02/2024 13:28:07
Código de Controle do Documento: 67b1c3c9-4590-41c3-a874-3b6a1995a1f1



AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2086301 - RJ (2023/0251482-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : BRUNA RODRIGUES TSCHAFFON - RJ186849
AGRAVADO : LABINBRAZ COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : GUSTAVO FELIZARDO SILVA - SP408635
 

EMENTA
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MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação monitória contra o Município do 
Rio de Janeiro objetivando seja o ente federado compelido ao pagamento da 
quantia devida de R$ 36.778,85 (trinta e seis mil, setecentos e setenta e oito 
reais e oitenta e cinco centavos), atualizado monetariamente e acrescido dos 
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Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Também em 
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III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador 
não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - No que trata da alegação de negativa de vigência ao 
conteúdo dos Temas n. 905/STJ e 810/STF, quanto aos juros moratórios 
incidentes na condenação, o Plenário do STF, em 3/10/2019, concluiu o 
julgamento do RE n. 870.947/SE, submetido ao rito da repercussão geral 
–Tema n. 810/STF, quando, por maioria, rejeitou todos os embargos de 
declaração e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida no 
leading case. Nesse passo, observando o quanto decidido pelo Plenário do 
STF no julgamento dos embargos de declaração no RE n. 870.947/SE, no 
qual referendou a decisão da Corte que definiu o IPCA-E, e não mais a TR, 
como índice de correção monetária dos débitos da Fazenda Pública, a 
Primeira Seção do STJ, no julgamento dos REsps n. 1.495.146/MG, 
1.492.221/PR e 1.495.144/RS, submetidos ao regime de recursos 
repetitivos, fixou entendimento no Tema n. 905/STJ. Assim, no caso sob 
análise, considerando-se a data da prolação da sentença, em 20/9/2021 (fl. 
368), a correção monetária terá como índice o IPCA-E.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de ação monitória contra o Município do Rio de 

Janeiro objetivando seja o ente federado compelido ao pagamento da quantia devida de 

R$ 36.778,85 (trinta e seis mil, setecentos e setenta e oito reais e oitenta e cinco 

centavos), atualizado monetariamente e acrescido dos encargos moratórios, tendo em 

vista o inadimplemento pelos insumos fornecidos ao Hospital Municipal Rocha Maia, 

decorrente do Contrato n. 27/2017, cujo objeto era de assistência técnica e assessoria 

científica, acompanhado do fornecimento materiais de consumo laboratoriais para 
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técnicas automatizada, fruto da Ata de Registro de Preços n. 40/2017, precedida de 

regular procedimento licitatório. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 

Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 

conheceu parcialmente do recurso especial, para determinar a não incidência de juros de 

mora sobre a quantia a esse título incluída no cálculo da ação monitória, decotar a multa 

da condenação e estabelecer o índice IPCA-E para a correção monetária.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, I e III, conheço parcialmente do recurso especial e, nesta 

parte, dou-lhe provimento para i) determinar a não incidência de juros de mora sobre a 

quantia a esse título incluída no cálculo da ação monitória, ii) decotar da condenação da 

recorrente a multa prevista no art. 1.026, §2º, do CPC/2015 e, iii) estabelecer o índice 

IPCA’E para a correção monetária."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
A decisão monocrática agravada entendeu pelo conhecimento parcial do recurso 

especial e, consequentemente, deixou de reconhecer a violação aos arts. 489 e 1022 do CPC, 
por omissão quanto ao termo inicial dos juros e quanto à aplicação da EC 113, uma vez que 
são matérias de ordem pública que deveriam ter sido conhecidas de ofício e corrigidas em 
sede do acórdão de julgamento dos embargos de declaração pela Corte Fluminense.

Entretanto, conforme explicitado nos embargos de declaração desta Municipalidade, 
decisão monocrática afasta o reconhecimento de omissão quanto à Emenda Constitucional 
nº 113 e quanto à ausência de comprovação do protocolo do documento de cobrança para 
aferição do termo inicial dos juros com base em suposta preclusão consumativa (questões 
somente foram aventadas nos embargos de declaração),embora ao mesmo tempo reconheça 
alguns parágrafos antes que os juros e correção são matéria de ordem pública, cognoscíveis 
até mesmo de ofício pelo magistrado, cabível a insurgência em sede de Recurso Especial.

[...]
Reitera-se, conforme se extrai do trecho acima da decisão monocrática ora 

embargada, que, ao mesmo tempo em que afirmar que o tema de juros e correção monetária 
são de matéria de ordem pública, não conhece do recurso especial do Município no que 
concerne a aplicação da EC 113/2021 na hipótese.

Destaca-se, ainda, que mesmo após a oposição de embargos de declaração pelo 
Município do Rio de Janeiro, o Exmo. Ministro Relator, com a devida vênia, genericamente 
aponta que o objetivo do recurso seria tão somente rediscutir a matéria. Persistindo, 
portanto, a contradição apontada pelo ente municipal.

Por tais razões, verifica-se que restou equivocada a decisão agravada, o que reclama o 
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provimento do agravo interno da Municipalidade para que o seu recurso especial seja 
totalmente conhecido e provido.

[...]
Extrai-se, portanto, que as decisões ora agravadas não supriram a omissão apontada 

pelo Município do Rio de Janeiro, uma vez que os precedentes de força obrigatória, Temas 
810/STF e 905/STJ e os parâmetros e à Emenda Constitucional nº 113, dispõem que os juros 
devem observar o índice de remuneração da caderneta de poupança até a vigência da 
Emenda nº 113, a partir de quando passa a incidir a SELIC, uma única vez, a título de juros 
e correção monetária.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 

manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 

controvérsia, apreciando-a (art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 

convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na 

hipótese. Também em recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta 

omissão de questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência do 

STF: AgInt nos EAREsp n. 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 

Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp n. 1.679.519/SE, relator Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp n. 1.527.216/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/11/2018.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo  Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever 
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do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. [EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

No que trata da alegação de negativa de vigência ao conteúdo dos Temas n. 

905/STJ e 810/STF, quanto aos juros moratórios incidentes na condenação, é forçoso 

esclarecer que o Plenário do STF, em 3/10/2019, concluiu o julgamento do RE n. 

870.947/SE, submetido ao rito da repercussão geral – Tema n.  810/STF, quando, por 

maioria, rejeitou todos os embargos de declaração e não modulou os efeitos da decisão 

proferida no referido leading case.

O referido julgamento foi assim ementado:

 
QUATRO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE 

FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. REJEIÇÃO. REQUERIMENTO 
DE MODULAÇÃO DE EFEITOS INDEFERIDO.

1. O acórdão embargado contém fundamentação apta e suficiente a resolver todos os 
pontos do Recurso Extraordinário.

2. Ausentes omissão, contradição, obscuridade ou erro material no julgado, não há 
razão para qualquer reparo.

3. A respeito do requerimento de modulação de efeitos do acórdão, o art. 27 da Lei 
9.868/1999 permite a estabilização de relações sociais surgidas sob a vigência da norma 
inconstitucional, com o propósito de prestigiar a segurança jurídica e a proteção da 
confiança legítima depositada na validade de ato normativo emanado do próprio Estado.

4. Há um juízo de proporcionalidade em sentido estrito envolvido nessa excepcional 
técnica de julgamento. A preservação de efeitos inconstitucionais ocorre quando o seu 
desfazimento implica prejuízo ao interesse protegido pela Constituição em grau superior ao 
provocado pela própria norma questionada. Em regra, não se admite o prolongamento da 
vigência da norma sobre novos fatos ou relações jurídicas, já posteriores à pronúncia da 
inconstitucionalidade, embora as razões de segurança jurídica possam recomendar a 
modulação com esse alcance, como registra a jurisprudência da CORTE.

5. Em que pese o seu caráter excepcional, a experiência demonstra que é próprio do 
exercício da Jurisdição Constitucional promover o ajustamento de relações jurídicas 
constituídas sob a vigência da legislação invalidada, e essa CORTE tem se mostrado 
sensível ao impacto de suas decisões na realidade social subjacente ao objeto de seus 
julgados.

6. Há um ônus argumentativo de maior grau em se pretender a preservação de efeitos 
inconstitucionais, que não vislumbro superado no caso em debate. Prolongar a incidência da 
TR como critério de correção monetária para o período entre 2009 e 2015 é incongruente 
com o assentado pela CORTE no julgamento de mérito deste RE 870.947 e das ADIs 4357 e 
4425, pois virtualmente esvazia o efeito prático desses pronunciamentos para um universo 
expressivo de destinatários da norma.

7. As razões de segurança jurídica e interesse social que se pretende prestigiar pela 
modulação de efeitos, na espécie, são inteiramente relacionadas ao interesse fiscal das 
Fazendas Públicas devedoras, o que não é suficiente para atribuir efeitos a uma norma 
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inconstitucional.
8. Embargos de declaração todos rejeitados. Decisão anteriormente proferida não 

modulada.
(RE 870947 ED-segundos, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: Min. 

ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 03/10/2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-019 DIVULG 31-01-2020 PUBLIC 03-02-2020.)

 

Nesse passo, observando o quanto decidido pelo Plenário do STF 

no julgamento dos embargos de declaração no RE n. 870.947/SE, no qual referendou a 

decisão da Corte que definiu o IPCA-E, e não mais a TR, como índice de correção 

monetária dos débitos da Fazenda Pública, a Primeira Seção deste STJ, no julgamento 

dos REsps 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 1.495.144/RS, submetidos ao regime de 

recursos repetitivos, Tema n. 905/STJ, fixou o seguinte entendimento, entre outras teses, 

a respeito das condenações judiciais de natureza administrativa em geral impostas à 

Fazenda Pública:

 
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos 

seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção 
monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, 
com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior 
à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora 
correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período 
posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da 
caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.

 

Assim, no caso sob análise, considerando-se a data da prolação da sentença, 

em 20/9/2021 (fl. 368), a correção monetária terá como índice o IPCA-E.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Secretário
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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ADVOGADO : GUSTAVO FELIZARDO SILVA - SP408635

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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